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A Meta 65 foi executada em 100 % Meta está Concluída

META 65 Criar e implantar a Política Municipal para Migrantes e de Combate à Xenofobia

Relato da Meta 65

Inaugurado o primeiro Centro de Referência e Acolhida para Imigrantes de São Paulo (CRAI), fruto de parceria
com a Secretaria Municipal de Assistência Social (SMADS) e o Ministério da Justiça (MJ), com 150 vagas para
acolhimento de imigrantes Até Abril de 2015 haviam sido realizados 1.025 atendimentos entre os serviços de
acolhida e de referência.

Realizado mutirão para inscrição de imigrantes e refugiados no Cadastro Único, porta de entrada para
programas sócioassistenciais do governo federal, como o Bolsa Família, Minha Casa Minha Vida, Tarifa Social de
Energia Elétrica, Passe Livre e Carteira do Idoso. Nos dias de cadastramento, durante o Festival de Direitos
Humanos em 2014 foram inseridos 374 imigrantes.

Assinatura de Acordos de Cooperação com Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil para promover a
bancarização de imigrantes.

Eleição de 20 imigrantes para os Conselhos Participativos, de 13 nacionalidades, em 19 Subprefeituras da
cidade, com participação de 1700 eleitores.

Realização da 1ª Conferência Municipal de Políticas para Imigrantes. A conferência foi construída por meio de
uma comissão composta por 14 organizações da sociedade civil e 14 secretarias municipais. Participaram dela
695 pessoas de 28 nacionalidades difentes, que aprovaram 57 propostas e elegeram 50 delegados para a 1ª
Conferência Nacional sobre migrações e refúgio (COMIGRAR)

Oferta de curso de português à população migrante de São Paulo: foram 120 vagas ofertadas via PRONATEC em
2014; 60 vagas ofertadas pela Fundação Paulistana, e turma com 200 vagas em dezembro de 2015, pelo
PRONATEC.

Definição de termos técnicos para a meta

Migrante: é toda a pessoa que se transfere de seu lugar habitual de residência para outro lugar, região ou país.

Xenofobia: preconceito que engendra discriminação e/ou violência contra pessoas migrantes principalmente em razão de sua origem
territorial diversa.

A Meta 66 foi executada em 100 % Meta está Concluída

META 66 Fortalecer os Conselhos Tutelares, dotando os de infraestrutura adequada e oferecendo
política permanente de formação

Relato da Meta 66

Criados 8 novos Conselhos Tutelares na cidade (subprefeituras Campo Limpo, Jaraguá, Itaquera, Cidade Líder,
Cidade Tiradentes, Perus, Jaçanã, Ipiranga) e em funcionamento desde março de 2016, com a posse dos novos
conselheiros eleitos no pleito de fevereiro do mesmo ano.

Entrega de Kits do Governo Federal aos 44 Conselhos Tutelares do Município (incluindo carro, geladeira,
bebedouro, impressora e 5 computadores) e formação dos novos conselheiros realizadas.

Efetivada a mudança de sede dos Conselhos Tutelares de Casa Verde e Pedreira para imóveis com melhores
condições de funcionamento.

Realizada a contratação de operadora de telefonia móvel que garantirá disponibilidade de telefonia para fins de
plantão a todos os Conselhos Tutelares.

Realizada eleição dos 260 Novos Conselheiros Tutelares em fevereiro de 2016, com mandato 4 anos, em 380
pontos de votação distribuídos por toda a cidade. Ação contou com apoio das Secretarias de Governo,
Coordenação de Subprefeituras e Educação.

Definição de termos técnicos para a meta

Conselho Tutelar: Conforme previsão do Estatuto da Criança e do Adolescente, é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional,
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. Entre suas atribuições estão: atender as
crianças e adolescentes visando a aplicação de medidas específicas de proteção, atender e aconselhar pais ou responsáveis, requisitar
serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança e encaminhar ao Ministério Público
notícia de fato contra os direitos da criança ou adolescente.

Além das metas já apresentadas, entendemos fundamental
destacar as principais ações além das metas que foram

realizadas nos últimos quatro anos e que contribuem para
realização do objetivo de promover uma cultura de cidadania
e valorização da diversidade, reduzindo as manifestações de

discriminação de todas as naturezas.

Fórum São Paulo Diverso (SMPIR)

O São Paulo Diverso – Fórum de Desenvolvimento Econômico Inclusivo é uma iniciativa da Secretaria Municipal
de Promoção da Igualdade Racial (SMPIR) em parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID),
que objetiva contribuir para um desenvolvimento socioeconômico mais igualitário na cidade de São Paulo por
meio da criação de mais oportunidades para a população afrodescendente.

A iniciativa busca fomenter políticas inclusivas e estimular empresas para a criação de ações afirmativas em sua
gestão interna e em suas relações com stakeholders externos. O Fórum também pretende promover uma
articulação entre empresas, empreendedores afrodescendentes, e representantes do poder público para a
ampliação da oferta de empregos e a criação de novos negócios.

Lei 15.939/2013 que criou o sistema de cotas raciais para 20% das vagas de cargos efetivos,
empregos públicos e cargos em comissão (SMPIR)

Decreto 54.949 de 21 de março de 2014, posteriormente aperfeiçoado pelo Decreto 57.557 de 21 de dezembro
de 2016, regulamentou a lei 15.939/2013 que criou o o sistema de cotas raciais para ingresso de negros no
serviço público municipal, reservando 20% das vagas para os cargos efetivos, empregos públicos e os cargos em
comissão. No decreto está prevista a criação da Comissão de Monitoramento e Avaliação, responsável pela
compilação de dados, avaliação dos resultados, acompanhamento e proposição de medidas para o efetivo
cumprimento da lei.

Além disso, a Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial, com o apoio do Banco Interamericano
(BID), firmou uma parceria com Instituto Ethos para contribuir para a realização de pesquisa e da publicação do

“Perfil Social, Racial e de Gênero das 500 Maiores Empresas Brasileiras e suas Ações Afirmativas – Perfil 2014. O
material contará com recorte específico para as empresas situadas na cidade de São Paulo, tendo em vista que
nas 500 maiores empresas brasileiras apenas 5% dos cargos executivos são ocupados por homens negros. A
desigualdade é maior entre as mulheres que alcançam somente 0,6%.

Valorização da Cultura Indígena (SMPIR)

Desde 2013, vem sendo realizada a formação continuada dos educadores e coordenadores indígenas guarani
dos CEII/CECI, envolvendo a equipe pedagógica que atua nos CEII/CECI: coordenadores culturais; coordenadores
educacionais; educadores indígenas; educador de informática; auxiliares escolares, com encontros mensais,
atingindo 60 integrantes da equipe pedagógica e 300 crianças matriculadas no CEII/CECI.

A Meta 61 foi executada em 95 % Meta está Em andamento com
benefícios à população

META 61 Desenvolver ações permanentes de combate à homofobia e respeito à diversidade sexual

Relato da Meta 61

Lançado o Programa Transcidadania, no Dia Nacional da Visibilidade Trans (29/janeiro/2015), com o objetivo de
promover os direitos humanos de 100 travestis e transexuais em situação de vulnerabilidade social a partir de
ações integradas de educação, saúde, trabalho e assistência social. Em Janeiro de 2016, após um ano do
Programa Transcidadania, foram anunciadas 100 novas bolsas, já implementadas.

Foram ainda inaugurados 4 Centros de Cidadania LGBT, na região do Arouche/República, em Santo Amaro, em
São Miguel Paulista e Parada Inglesa, visando reestruturar e expandir a rede de proteção social à população
LGBT a partir do trabalho de colaboradores das áreas do direito, psicologia, e serviço social propiciando
atendimento adequado à vítimas de violação dos direitos humanos.

Inaugurados 4 unidades móveis de atendimento ao público LGBT circulando nas regiões centro, norte, sul e
leste.

Realizada de 4 Paradas do Orgulho LGBT em 2013, 2014, 2015 e 2016.

Realizadas ações de intervenção cultural e ocupação pela cidadania no Largo do Arouche com o
desenvolvimento do projeto #WikiPraça.

Definição de termos técnicos para a meta

Diversidade Sexual: designa as várias formas de expressão da sexualidade humana Homofobia: ódio ou aversão que gera discriminação
e/ou violência contra pessoas lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT)

A Meta 62 foi executada em 50 % Meta está Em andamento

META 62 Implantar a Ouvidoria Municipal de Direitos Humanos

Relato da Meta 62

Instituído o Grupo de Trabalho de elaboração de instrumentos normativos e modelo de gestão da Ouvidoria
Municipal de Direitos Humanos, pela Portaria 088/SMDHC/2016.

Novo contrato 156 tem canal de atendimento voltado exclusivamente para o público da Secretaria de Direitos
Humanos para denúncia de casos de violação de direitos.

A Ouvidoria faz conexão com a Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos, vinculada à Secretaria de Direitos
Humanos da Presidência da República, e será o interlocutor do Disque 100 em âmbito local.

Por meio destes serviços, faz o recebimento e registro de violações a direitos humanos, orientações e
encaminhamentos, assim como o monitoramento das violações. As informações da Ouvidoria podem subsidiar a
base do Centro de Informações em Direitos Humanos, relatórios e estudos para o fortalecimento das políticas
públicas no município. O serviço Disque 100 fará o encaminhamento das denúncias lá recebidas. Com base nesta
parceria será desenvolvido um sistema informatizado de encaminhamento de denúncias na Ouvidoria municipal,
que se dará a partir de módulos temáticos de tipos de violações de direitos, por exemplo, contra crianças e
adolescentes, população LGBT, idosos, denúncias de tortura e racismo.

Em busca de local para implantação, junto com o Balcão de Atendimento.

Definição de termos técnicos para a meta

Ouvidoria de Direitos Humanos: canal de atendimento direto à população para recebimento de denúncias sobre violações aos direitos
humanos e encaminhamento à rede de garantia de direitos

A Meta 63 foi executada em 100 % Meta está Concluída

META 63 Implementar a Educação em Direitos Humanos na rede municipal de ensino

Relato da Meta 63

6.265 educadores da rede municipal formados até julho de 2016 por meio de seminários, cursos presenciais e à
distância. Foram qualificados 650 servidores municipais no tema de educação em direitos humanos.

Realizado 2º Prêmio Municipal de Educação em Direitos Humanos, incluindo a categoria Grêmios Estudantis em
2014, e realizado o 3º Prêmio Municipal de Educação em Direitos Humanos em dezembro de 2015.

Implantados 4 Centros de Educação em Direitos Humanos nos CEUs Pêra Marmelo (oeste), São Rafael (leste),
Jardim Paulistano (norte) e Casa Blanca (sul).

7º Festival Entretodos de Curta Metragem em Direitos Humanos realizado em 2014 e 8º Festival Entretodos de
Curta Metragem em Direitos Humanos realizado em 2015

Caderno de Orientações e 4 cadernos temáticos sobre EDH produzidos e distribuídos para escolas.

Formados 300 servidores da Prefeitura de São Paulo no curso Formação dos Servidores Públicos Municipais em
Direitos Humanos e Cidadania.

Definição de termos técnicos para a meta

Educação em Direitos Humanos (EDH): promove a formação para a cidadania e a democracia, através do conhecimento e do exercício de
direitos.

A Meta 64 foi executada em 100 % Meta está Concluída

META 64 Criar a Comissão da Verdade, da Memória e da Justiça no âmbito do Executivo municipal

Relato da Meta 64

Realizado os trabalhos da Comissão Municipal da Verdade, criada pela Lei Municipal nº 16.012, de 16 de junho
de 2014, e instalada no Edifício Ramos de Azevedo, onde situa se o Arquivo Histórico de São Paulo. O relatório
final das atividades e levantamentos acerca das vítimas da violência do Estado durante o Regime Militar foi
publicado no Diário Oficial do Município no dia 15 de dezembro de 2016.

Sancionada a alteração do logradouro do Elevado Costa e Silva Minhocão para Presidente João Goulart, no dia
25 de julho de 2016. O programa Ruas de Memória prevê, ainda, alterar o nome de mais de 40 ruas, pontes,
praças e viadutos de São Paulo relacionados à ditadura.

Identificação dos restos mortais da vala clandestina de Perus: acordo de cooperação firmado com SEDH/MJ e
UNIFESP. Já foram transportadas 433 caixas do cemitério do Araçá para o laboratório (de um total de 1049
caixas), sendo que 282 estão em análise por equipe multidisciplinar, seguindo metodologia de antropologia
forense internacional.

Continuidade das ações nas áreas de educação, cultura e mobilização social para marcar e refletir sobre o que
foi o golpe por meio da realização de 12 seminários para a formação de alunos e 1.160 professores em parceria
com as Diretorias Regionais de Educação. Planejamento e construção conceitual das formações 2015 em curso.

1.000 kits do Direito à Memória e à Verdade contendo publicações de referência no tema adquiridos, dos quais
300 foram entregues para as Diretorias Regionais de Educação e todas as bibliotecas municipais, ônibus
biblioteca, bosques de leitura, pontos de leitura. O restante dos kits foi distribuído mediante participação das
escolas em atividades de formação de professores organizadas pela SMDHC junto às 13 Diretorias Regionais de
Ensino ao longo de 2015.

Monumento em Homenagem aos Mortos e Desaparecidos Políticos da ditadura inaugurado no Parque do
Ibirapuera dia 08 de dezembro de 2014, no Festival de Direitos Humanos.

Definição de termos técnicos para a meta

Comissão da Verdade: tem como objetivo examinar e esclarecer as graves violações de direitos humanos praticadas no município de São
Paulo no período de 1964 a 1988, a fim de efetivar o direito à memória e à verdade histórica, à luz da Comissão Nacional da Verdade,
instituída pela Lei Federal 12.528/2011

Sítios de memória: são locais que estiveram de alguma forma relacionados às violações de direitos humanos ocorridas durante o período
militar ou locais simbólicos escolhidos para prestar homenagens aos mortos e desaparecidos durante esse período. Nesses lugares serão
construídos memoriais para resgatar e registrar esses fatos, entre os quais monumentos, centros de reflexão, placas de identificação,
entre outros.
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